
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2894507 - RS (2025/0107517-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUILHERME SOARES GOMES
ADVOGADO : JOÃO VITOR ROLIM RUPP - RS076864
AGRAVADO : MARIA JUREMA DE CAMPOS
ADVOGADOS : ALENCAR WISSMANN ALVES - RS068839

ANA CAROLINA ALVES - RS078239
ANA RAQUEL ALVES - RS082726

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PRESUNÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, III, alíneas
"a" e "c", da Constituição Federal, em razão da incidência da
Súmula 7/STJ.
2. O recurso especial buscava reformar acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que indeferiu o pedido
de gratuidade de justiça, considerando incompatível o patrimônio
do agravante com os critérios para concessão do benefício.
3. Nas razões do agravo, o recorrente alegou violação ao art. 99,
§ 3º, do Código de Processo Civil, sustentando que o acórdão
desconsiderou a presunção legal de veracidade da declaração
de hipossuficiência econômica.
II. Questão em discussão
4. Determinar se é possível afastar a vedação da Súmula 7/STJ
no exame do pleito de gratuidade de justiça.
III. Razões de decidir
5. A presunção de pobreza estabelecida pelo art. 98 do CPC
/2015 é relativa e pode ser afastada diante de provas em sentido
contrário.
6. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à
ausência dos requisitos para concessão da gratuidade de justiça
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, vedado
pela Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo 

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.7. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA51401607 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/10/2025 11:14:06
Publicação no DJEN/CNJ de 16/10/2025. Código de Controle do Documento: a07f9470-a032-4955-a2d1-81a22ffe16cd



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2894507 - RS (2025/0107517-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUILHERME SOARES GOMES
ADVOGADO : JOÃO VITOR ROLIM RUPP - RS076864
AGRAVADO : MARIA JUREMA DE CAMPOS
ADVOGADOS : ALENCAR WISSMANN ALVES - RS068839

ANA CAROLINA ALVES - RS078239
ANA RAQUEL ALVES - RS082726

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PRESUNÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, III, alíneas
"a" e "c", da Constituição Federal, em razão da incidência da
Súmula 7/STJ.

2. O recurso especial buscava reformar acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que indeferiu o pedido
de gratuidade de justiça, considerando incompatível o patrimônio
do agravante com os critérios para concessão do benefício.

3. Nas razões do agravo, o recorrente alegou violação ao art. 99,
§ 3º, do Código de Processo Civil, sustentando que o acórdão
desconsiderou a presunção legal de veracidade da declaração
de hipossuficiência econômica.

II. Questão em discussão

4. Determinar se é possível afastar a vedação da Súmula 7/STJ
no exame do pleito de gratuidade de justiça.

III. Razões de decidir

5. A presunção de pobreza estabelecida pelo art. 98 do CPC
/2015 é relativa e pode ser afastada diante de provas em sentido
contrário.
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6. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à
ausência dos requisitos para concessão da gratuidade de justiça
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, vedado
pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo 

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.7. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O recurso especial foi interposto com base no art. 105, III, alíneas "a" e
"c", da Constituição Federal contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, assim ementado (e-STJ fl. 54):

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
INDEFERIMENTO. A gratuidade de justiça será concedida àqueles
que comprovadamente auferirem renda mensal bruta de até 5 (cinco)
salários-mínimos nacionais. No caso em tela, o patrimônio do
agravante é incompatível com os critérios para o deferimento da AJG,
apesar de auferir mensalmente rendimentos inferiores ao valor de 5
salários-mínimos. Manutenção da decisão que indeferiu a AJG.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO, POR MAIORIA.

Nas razões recursais, a parte recorrente alegou violação ao art. 99, §
3º, do Código de Processo Civil, sustentando que o acórdão desconsiderou a
presunção legal de veracidade atribuída à declaração de hipossuficiência econômica.
Defendeu que a análise do pedido de gratuidade da justiça deve observar tal
presunção, cabendo à parte contrária ou ao magistrado, caso entendam necessário,
demonstrar a ausência dos pressupostos legais para a concessão do benefício. Ao
final, requereu o provimento do recurso.

 O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem com base na
Súmula 284/STF.

Nas razões do agravo, alega que diferentemente do que sustentou a
decisão agravada, a insurgente indicou expressamente o dispositivo violado e
demonstrou a forma pela qual o acórdão recorrido negou-lhe vigência.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

Acerca da controvérsia objeto deste recurso assim decidiu a Corte de
origem (e-STJ fl. 52):

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, passo à análise da
inconformidade.

As pessoas físicas, a quem é assegurado o acesso à Justiça quando
não possuem condições de arcar com as despesas processuais sem
prejuízo do próprio sustento, podem ser agraciadas com a gratuidade
de justiça quando auferirem renda mensal bruta de até 5 (cinco)
salários-mínimos nacionais, conforme entendimento consolidado no
âmbito desta Corte.

Apesar de o diploma processual conferir presunção de veracidade da
declaração de hipossuficiência econômica prestada pela pessoa
natural (art. 99, § 3º), igualmente outorga ao julgador a prerrogativa de
exigir a comprovação dos pressupostos (§ 2º, art. 99), sendo possível,
portanto, o exame a partir de documentos solicitados pelo juízo.

No caso dos autos, os documentos acostados revelam que o
recorrente aufere renda mensal bruta de R$ 5.027,50, o que, em tese,
autorizaria a concessão da gratuidade de justiça sem maiores
perquirições.

Contudo, observo que o agravante possui patrimônio considerável,
incluindo quotas de empresa (R$ 140.000,00) e aplicações financeiras
(montante superior a R$ 5.000,00).

Pontuo, ainda, que não veio aos autos qualquer elemento novo a
infirmar a decisão proferida.

Desse modo, os elementos dos autos atestam a capacidade do
agravante de arcar com as despesas processuais, não fazendo jus ao
benefício postulado.

Isso posto, voto por negar provimento ao agravo interno. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
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procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE
NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE HIPOSSUFICIÊNCIA
AFASTADA. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que, em juízo de
retratação, conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, sob o fundamento de que a análise da gratuidade de justiça
pleiteada pela parte agravante demandaria reexame de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula 7/STJ. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:

(i) verificar se o acórdão recorrido apresenta os vícios de
fundamentação alegados, notadamente ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015;

(ii) determinar se é possível afastar a vedação da Súmula 7/STJ no
exame do pleito de gratuidade de justiça. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão agravada destaca que o acórdão recorrido apresenta
fundamentação suficiente para demonstrar a ausência de
comprovação da hipossuficiência financeira da parte agravante,
afastando a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
Segundo a jurisprudência do STJ, o art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015,
não exige que o julgador enfrente todos os argumentos das partes,
mas apenas aqueles capazes de infirmar a conclusão adotada.
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4. O Tribunal de origem constatou, com base em elementos concretos,
que a parte agravante possuía intensa movimentação financeira em
suas contas bancárias e havia contratado advogado particular, fatores
que, analisados em conjunto, afastaram a presunção relativa de
hipossuficiência financeira.

5. A presunção de pobreza estabelecida pelo art. 98 do CPC/2015 é
relativa e pode ser afastada diante de provas em sentido contrário,
como no caso em tela. A revisão das conclusões da Corte de origem
quanto à ausência dos requisitos necessários para a concessão da
gratuidade de justiça demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula 7/STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.524.319/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para fins
de concessão dos benefícios da justiça gratuita, "há presunção juris
tantum de que a pessoa física requerente não possui condições de
arcar com as despesas do processo sem comprometer o próprio
sustento ou de sua família, podendo o magistrado indeferir o
requerimento se encontrar elementos que infirmem a alegada
hipossuficiência" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.957.963/SP, Relator o
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,28/3/2022
DJe de ). Incidência da Súmula 83/STJ.31/3/2022

2. Inviável alterar o entendimento a que chegou o colegiado local,
acerca dos requisitos autorizadores da concessão de gratuidade de
justiça, sem que se proceda ao reexame do substrato fático-probatório
dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.584.382/TO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .) 11/11/2024 13/11/2024
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.  

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo para  do recursoconheço não conhecer
especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.894.507 / RS
Número Registro: 2025/0107517-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51557748820248217000

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUILHERME SOARES GOMES
ADVOGADO : JOÃO VITOR ROLIM RUPP - RS076864
AGRAVADO : MARIA JUREMA DE CAMPOS
ADVOGADOS : ALENCAR WISSMANN ALVES - RS068839

ANA CAROLINA ALVES - RS078239
ANA RAQUEL ALVES - RS082726

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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